
19/04/2021

Número: 0806021-18.2020.8.10.0029 
 

Classe: DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA 

 Órgão julgador: 2ª Vara Cível de Caxias 

 Última distribuição : 12/11/2020 

 Valor da causa: R$ 193.470,00 

 Assuntos: Despejo para Uso de Ascendentes e Descendentes 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

EDMAR GURGEL BRASIL (AUTOR) TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES (ADVOGADO)

SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA. (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

42705
904

17/03/2021 15:56 Petição Petição

42705
919

17/03/2021 15:56 planilha de Alugueis FAI Documento Diverso

42508
049

15/03/2021 07:03 Certidão Certidão

42468
974

12/03/2021 16:44 Petição Petição

42469
384

12/03/2021 16:44 intermediaria pedido de despejo Petição

40735
278

24/02/2021 11:13 Despacho Despacho

41287
080

18/02/2021 11:16 Certidão Certidão

41287
087

18/02/2021 11:16 cert Certidão

41106
061

12/02/2021 12:40 Petição INTERMEDIARIA Petição

40157
880

25/01/2021 08:31 Certidão Certidão

40050
222

21/01/2021 09:28 Mandado Mandado

40020
280

20/01/2021 13:11 Intimação Intimação

38803
141

20/01/2021 08:09 Decisão Decisão

39108
268

10/12/2020 21:30 Certidão Certidão

39108
241

10/12/2020 21:11 Certidão Certidão

39094
731

10/12/2020 16:06 Petição Petição

39094
735

10/12/2020 16:06 declaração Documento Diverso

38421
085

25/11/2020 10:54 Petição Petição

38421
101

25/11/2020 10:54 deposito Documento Diverso

37906
215

12/11/2020 11:49 Petição Inicial Petição Inicial



37906
429

12/11/2020 11:49 ação de despejo- edmar brasil- Petição

37906
440

12/11/2020 11:49 DOCUMENTO 01 Documento Diverso

37906
452

12/11/2020 11:49 ESCRITURA Documento Diverso

37906
463

12/11/2020 11:49 PROCURAÇÃO Procuração

37906
475

12/11/2020 11:49 RG E CPF Documento de Identificação

37907
305

12/11/2020 11:49 comprovante de residencia Comprovante de Endereço

37907
315

12/11/2020 11:49 CONTRATO Documento Diverso



 

juntada de planilha.
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Outubro 9.540,00                

Novembro 9.540,00                

Dezembro 9.540,00                

Total 28.620,00              

Janeiro 9.980,00                

Maio 9.980,00                

Julho 9.980,00                

Setembro 9.980,00                

Outubro 9.980,00                

Total 49.900,00              

Janeiro 10.450,00              

Fevereiro 10.450,00              

Março 10.450,00              

Abril 10.450,00              

Maio 10.450,00              

Junho 10.450,00              

Julho 10.450,00              

Agosto 10.450,00              

Setembro 10.450,00              

Outubro 10.450,00              

Novembro 10.450,00              

Dezembro 10.450,00              

Total 125.400,00           

Janeiro 11.000,00              

Fevereiro 11.000,00              

Março 11.000,00              

Abril 11.000,00              

Total 44.000,00              

Total Geral 247.920,00           

2021

2019

RELAÇÃO DE  ALUGUEIS EM ATRASO FAI

2018

2020
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PODER JUDICIÁRIO

 
ESTADO DO MARANHÃO

 
2ª VARA CÍVEL COMARCA DE CAXIAS

 

PJe nº 0806021-18.2020.8.10.0029
 
AUTOS DE: [Despejo para Uso de Ascendentes e Descendentes]
 
AUTOR: EDMAR GURGEL BRASIL
 
RÉU: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA.
 

 
 
 CERTIFICO que a parte autora/ré  apresentou manifestação id 42469384, desta
forma, faço os autos conclusos ao MM Juiz.
 

 
 

O referido é verdade. Dou fé.
 

Caxias - MA, 15 de março de 2021.
 

                                                                                                                                                                                                      ERIKA NAGAY MESQUITA

SEREJO

 

FÓRUM DESEMBARGADOR ARTHUR ALMADA LIMA

 
AV. NORTE SUL, LOTE 02, S/N. CIDADE JUDICIÁRIA – CAMPO DE BELÉM

 
CEP.: 65.609-005. CAXIAS/MA | FONE (99) 3422-6762

 

 CERTIDÃO1;
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INTERMEDIÁRIA.
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA 

COMARCA DE CAXIAS/MA. 

 

 

Processo nº. 0803010-49.2018.8.10.0029 

 

 

EDMAR GURGEL BRASIL, já qualificado nos autos da AÇÃO DE 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS, 

processo em epígrafe, que  move  em  face  de   SOCIEDADE EDUCACIONAL 

CAXIENSE S/C Ltda, inscrita no CNPJ sob nº. 03.963.172/0001-59, vem, por meio da 

sua advogada que esta subscreve, expor e requerer o que segue: 

De acordo com o despacho (38803141) o réu tinha o prazo de 15 (quinze) 

dias, para desocupar o imóvel objeto da locação, onde poderia, no mesmo prazo, purgar 

a mora mediante o pagamento, via depósito judicial, da totalidade do valor. Que, findo o 

prazo para desocupação, sem que haja a purgação da mora, fosse expedido mandado 

de despejo. 

Ocorre que o mandado foi cumprido no dia 18 de fevereiro de 2021, 

conforme (id 41287087), finalizando o prazo no dia 11 de março de 2021, no entanto 

até a presente data o réu não purgou a mora, tampouco saiu do imóvel. 

Dessa forma, requer que seja expedido mandado de despejo, que se 

necessário, usando das cautelas cabíveis, seja cumprido com emprego de força, 

inclusive, arrombamento (art. 65, da Lei de Locações). 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

Caxias/MA, 12 de março de 2021. 

 

 

TASSYANE SAMARYTANA ALVES BRASIL 

ADVOGADA OAB/MA nº. 13.871 
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JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAXIA/MA 
Processo n.º 0806021-18.2020.8.10.0029
 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA (94)
 
AUTOR: EDMAR GURGEL BRASIL 
Advogado: TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES OAB: MA13871 Endereço:
desconhecido
 
RÉU: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA. 
 
 
 
                                                                                                                                    DESPACHO
 

  

Renove-se o mandado de citação/intimação para o réu, dando-lhe

ciência do inteiro teor da decisão proferida no ID 38803141, devendo o Oficial de

Justiça atentar-se para as normas que disciplinam o ato da intimação no Código de

Processo Civil, em especial a possibilidade de intimação por hora certa. 

  

Caxias/MA, data de assinatura do sistema. 

  

   
AILTON GUTEMBERG CARVALHO LIMA

 
Juiz de Direito Titular da 2ª Vara Cível
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Certifico e dou fé, que intimei a SOEDUCA LTDA, na pessoa de seu legal representante legal o
Sr. Dr Paulo Celso Fonseca Marinho Junior, do inteiro teor da presente decisão e que o mesmo
após a leitura bem ciente deixou sua assinatura e recebeu a contrafé que lhe ofereci.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE
CAXIAS/MA.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDMAR GURGEL BRASIL, já qualificado nos autos, vem por meio desta informar
endereço da casa do PAULO MARINHO JUNIOR, bem como querer que seja realizada a
intimação por hora certa e por ultimo intimar por edital.
 

Endereço: Rua Alto da Cruz nº 3594, Nova Caxias, na Cidade de Caxias/MA.
 

Nestes ternos,
 

Espera deferimento.
 

 
 

Caxias/MA, 12 de fevereiro de 2021.
 

 
 

TASSYANE SAMARYTANA ALVES BRASIL
 

ADVOGADA OAB/MA 13.871
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Certifico e dou fé que dou fé, que deixei de intimar a Sociedade Educacional Caxiense, em razão
de não ter sido informado que o seu representante legal o Dr. Paulo Celso Fonseca Marinho
Junior, em razão de ter sido informado que o mesmo encontra-se viajando para a cidade de São
Luis/MA. 22/01/2021
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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CAXIAS 

2ª VARA CÍVEL 

 

FÓRUM DESEMBARGADOR ARTHUR ALMADA LIMA 

AV. NORTE SUL, LOTE 02, S/N - CIDADE JUDICIÁRIA - BAIRRO CAMPO DE BELÉM  

FONE: (0**99) 3422-6774 - CEP:  65.609-005    -   CAXIAS - MARANHÃO 

   
 
 
Processo nº: 0806021-18.2020.8.10.0029 
Autos de: DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA (94), [Despejo para Uso de
Ascendentes e Descendentes]. 
Autor: EDMAR GURGEL BRASIL 
Réu: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA.  
 

 

 

MANDADO DE ORDEM - CUMPRIMENTO DE DECISÃO
 

 

 

Intimação de: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA. 

 

Finalidade:  1. Citar para comparecer audiência de conciliação no dia 25/01/2021, às 09:00; 

                 2. Intimar para tomar conhecimento da Decisão em anexo. 

Anexo: Cópia da petição inicial e decisão. 

 

Sede do Juízo: FÓRUM DES. ARTHUR ALMADA LIMA - Av. Norte Sul, Lote 02, Cidade Judiciária, Bairro Campo de

Belém – Caxias/MA. CEP: 65.609-005. Fone: 99-3422-6774. 

 

Expedi o presente mandado de ordem do MM. Juiz de Direito Dr.Ailton Gutemberg carvalho Lima, titular da 2ª Vara

Cível desta Comarca, devendo ser cumprido por um dos Oficiais de Justiça desta unidade judicial.
 
Caxias (MA), 21/01/2021. Eu, _____________ FRANCISCO NEGREIROS, Auxiliar judiciário., 
 

 
 

Francisco Negreiros 
Auxiliar Judiciário 
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Processo nº 0806021-18.2020.8.10.0029
 

SECRETARIA JUDICIAL DA 2ª VARA CÍVEL.
 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS.
 

REQUERENTE: EDMAR GURGEL BRASIL
 

ADVOGADO(A): Drª. TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES
 

REQUERIDO: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C Ltda, inscrita no CNPJ sob nº. 03.963.172/0001-59,

localizada na Av. Nereu Bittencourt, nº. 263, Centro, Caxias/MA, representada por MARCIA SEREJO MARINHO,

brasileira, casada, médica, residente e domiciliada na Rua Teófilo Dias, nº. 1207, na Cidade de Caxias/MA.
 

 
 

 
 

D E C I S Ã O:
 

 
 

 
 

Recebido Hoje.
 

Tendo em vista que se encontram preenchidos os requisitos do art. 98 do CPC, defiro o pedido

de gratuidade da justiça.
 

DA TUTELA ANTECIPADA.
 

Consoante consta do pedido feito na exordial, o requerente arguiu ter firmado com o requerido

contrato de locação para fim comercial, de imóvel situado na Av. Nereu Bittencourt, nº. 263, Centro, na Cidade de

Caxias/MA, tendo sido pactuado o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais a título de aluguel.
 

O termo inicial da locação se deu no dia 07 de julho de 2009, com previsão de término em 5

(cinco) anos, com reajuste de 1%. em juros e mora, a cada dois anos. Entretanto, afirma o requerente que o requerido

desde outubro de 2018, encontrando-se inadimplente.
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Desse modo, alegando terem sido frustradas todas as tentativas de solução amigável do

presente litígio, pugna o autor pelo despejo, em sede de liminar, a fim de que o requerido desocupe o imóvel objeto de

locação.
 

Com a inicial foram juntados os documentos pessoais do requerente, bem como os que

comprovam a locação.
 

Os autos vieram-me conclusos.
 

Nos moldes do disposto no art. 59, §1º, inciso IX, da Lei nº 8.245/91, nas ações que tiverem por

fundamento exclusivo a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, para a concessão da

liminar de desocupação em 15 (quinze) dias, independentemente da audiência da parte contrária, consoante pleiteado

pela autora, faz-se necessária a prestação de caução no valor equivalente a 03 (três) meses de aluguel.
 

Note-se que a parte autora prestou a garantia exigida mediante cheque, restando, por isso,

satisfeita essa exigência para a concessão do pleito liminar.
 

Não obstante a apresentação de caução, o deferimento da liminar ainda se condiciona à

presença do fumus boni iuris e o periculum in mora, requisitos estes, que considerando a situação fática apresentada,

entende-se presentes.
 

Ainda nesta fase de cognição sumária, plausibilidade do direito invocado resta demonstrada pela

situação apresentada na inicial e confirmada pelo lastro probatório que acompanha a peça inicial.
 

Quanto ao receio de dano irreparável ou de difícil reparação por conta da demora na resolução

final da lide, este evidencia-se pelo fato de que o requerido desde o início da locação nunca pagou um aluguel sequer,

deixando o requerente à míngua de qualquer contraprestação e, por consequência, causando considerável diminuição

de renda tida como essencial para sua subsistência e de sua família.
 

Desta feita, restando evidente o inadimplemento do requerido, bem como o preenchimento dos

requisitos supradescritos, imperioso se faz o deferimento do pleito liminar.
 

DISPOSITIVO.
 

Pelo exposto, considerando que a requerente não fez acompanhar com a inicial planilha de

atualização dos alugueres atrasados, determino que assim o faça no prazo de 24 (vinte quatro) horas, planilha esta

que deverá acompanhar esta decisão quando da intimação do requerido.
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Satisfeito o determinado acima, pelo que dispõe o art. 59, § 1º, da Lei 8.245/91, DEFIRO O

PEDIDO LIMINAR e por consequência determino que o requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, desocupe o imóvel

objeto da locação, devendo constar no mandado de intimação a advertência de que o requerido, para evitar a rescisão

da locação, poderá, no mesmo prazo, purgar a mora mediante o pagamento, via depósito judicial, da totalidade do valor

devido (art. 59, § 3º, da Lei de Locação).
 

Findo o prazo para desocupação, sem que haja a purgação da mora, determino a expedição de

mandado de despejo, que se necessário, usando das cautelas cabíveis, será cumprido com emprego de força, inclusive,

arrombamento (art. 65, da Lei de Locações).
 

Citem-se e intimem-se as partes para comparecimento à audiência de conciliação, a ser realizada

no dia 25/01/2021, às 09:00 horas, neste fórum, ou na primeira data desimpedida.
 

Caxias (MA), data do sistema.
 

 
 

Ailton Gutemberg Carvalho Lima
 

Juiz de Direito
 

 
 

 
 

 
 

Num. 40020280 - Pág. 3



 

 
 

Processo nº 0806021-18.2020.8.10.0029
 

SECRETARIA JUDICIAL DA 2ª VARA CÍVEL.
 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS.
 

REQUERENTE: EDMAR GURGEL BRASIL
 

ADVOGADO(A): Drª. TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES
 

REQUERIDO: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C Ltda, inscrita no CNPJ sob nº. 03.963.172/0001-59,

localizada na Av. Nereu Bittencourt, nº. 263, Centro, Caxias/MA, representada por MARCIA SEREJO MARINHO,

brasileira, casada, médica, residente e domiciliada na Rua Teófilo Dias, nº. 1207, na Cidade de Caxias/MA.
 

 
 

 
 

D E C I S Ã O:
 

 
 

 
 

Recebido Hoje.
 

Tendo em vista que se encontram preenchidos os requisitos do art. 98 do CPC, defiro o pedido

de gratuidade da justiça.
 

DA TUTELA ANTECIPADA.
 

Consoante consta do pedido feito na exordial, o requerente arguiu ter firmado com o requerido

contrato de locação para fim comercial, de imóvel situado na Av. Nereu Bittencourt, nº. 263, Centro, na Cidade de

Caxias/MA, tendo sido pactuado o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais a título de aluguel.
 

O termo inicial da locação se deu no dia 07 de julho de 2009, com previsão de término em 5

(cinco) anos, com reajuste de 1%. em juros e mora, a cada dois anos. Entretanto, afirma o requerente que o requerido

desde outubro de 2018, encontrando-se inadimplente.
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Desse modo, alegando terem sido frustradas todas as tentativas de solução amigável do

presente litígio, pugna o autor pelo despejo, em sede de liminar, a fim de que o requerido desocupe o imóvel objeto de

locação.
 

Com a inicial foram juntados os documentos pessoais do requerente, bem como os que

comprovam a locação.
 

Os autos vieram-me conclusos.
 

Nos moldes do disposto no art. 59, §1º, inciso IX, da Lei nº 8.245/91, nas ações que tiverem por

fundamento exclusivo a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, para a concessão da

liminar de desocupação em 15 (quinze) dias, independentemente da audiência da parte contrária, consoante pleiteado

pela autora, faz-se necessária a prestação de caução no valor equivalente a 03 (três) meses de aluguel.
 

Note-se que a parte autora prestou a garantia exigida mediante cheque, restando, por isso,

satisfeita essa exigência para a concessão do pleito liminar.
 

Não obstante a apresentação de caução, o deferimento da liminar ainda se condiciona à

presença do fumus boni iuris e o periculum in mora, requisitos estes, que considerando a situação fática apresentada,

entende-se presentes.
 

Ainda nesta fase de cognição sumária, plausibilidade do direito invocado resta demonstrada pela

situação apresentada na inicial e confirmada pelo lastro probatório que acompanha a peça inicial.
 

Quanto ao receio de dano irreparável ou de difícil reparação por conta da demora na resolução

final da lide, este evidencia-se pelo fato de que o requerido desde o início da locação nunca pagou um aluguel sequer,

deixando o requerente à míngua de qualquer contraprestação e, por consequência, causando considerável diminuição

de renda tida como essencial para sua subsistência e de sua família.
 

Desta feita, restando evidente o inadimplemento do requerido, bem como o preenchimento dos

requisitos supradescritos, imperioso se faz o deferimento do pleito liminar.
 

DISPOSITIVO.
 

Pelo exposto, considerando que a requerente não fez acompanhar com a inicial planilha de

atualização dos alugueres atrasados, determino que assim o faça no prazo de 24 (vinte quatro) horas, planilha esta

que deverá acompanhar esta decisão quando da intimação do requerido.
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Satisfeito o determinado acima, pelo que dispõe o art. 59, § 1º, da Lei 8.245/91, DEFIRO O

PEDIDO LIMINAR e por consequência determino que o requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, desocupe o imóvel

objeto da locação, devendo constar no mandado de intimação a advertência de que o requerido, para evitar a rescisão

da locação, poderá, no mesmo prazo, purgar a mora mediante o pagamento, via depósito judicial, da totalidade do valor

devido (art. 59, § 3º, da Lei de Locação).
 

Findo o prazo para desocupação, sem que haja a purgação da mora, determino a expedição de

mandado de despejo, que se necessário, usando das cautelas cabíveis, será cumprido com emprego de força, inclusive,

arrombamento (art. 65, da Lei de Locações).
 

Citem-se e intimem-se as partes para comparecimento à audiência de conciliação, a ser realizada

no dia 25/01/2021, às 09:00 horas, neste fórum, ou na primeira data desimpedida.
 

Caxias (MA), data do sistema.
 

 
 

Ailton Gutemberg Carvalho Lima
 

Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO

 
ESTADO DO MARANHÃO

 
2ª VARA CÍVEL COMARCA DE CAXIAS

 

PJe nº 0806021-18.2020.8.10.0029
 
AUTOS DE: [Despejo para Uso de Ascendentes e Descendentes]
 
AUTOR: EDMAR GURGEL BRASIL
 
RÉU: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA.
 

 
 
 CERTIFICO que parte autora/ré apresentou manifestação ID nº 32558746/37214011
nos autos.
 

 
 

O referido é verdade. Dou fé.
 

Caxias - MA, 10 de dezembro de 2020.
 

                                                                                                                                                                                                         ERIKA NAGAY MESQUITA

SEREJO

 

FÓRUM DESEMBARGADOR ARTHUR ALMADA LIMA

 
AV. NORTE SUL, LOTE 02, S/N. CIDADE JUDICIÁRIA – CAMPO DE BELÉM

 
CEP.: 65.609-005. CAXIAS/MA | FONE (99) 3422-6762

 

 CERTIDÃO1;
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PODER JUDICIÁRIO

 
ESTADO DO MARANHÃO

 
2ª VARA CÍVEL COMARCA DE CAXIAS

 

PJe nº 0806021-18.2020.8.10.0029
 
AUTOS DE: [Despejo para Uso de Ascendentes e Descendentes]
 
AUTOR: EDMAR GURGEL BRASIL
 
RÉU: SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C LTDA.
 

 
 
 CERTIFICO que parte autora/ré, apresentou manifestação ID 38421085/39094731.
 

 
 

O referido é verdade. Dou fé.
 

Caxias - MA, 10 de dezembro de 2020.
 

                                                                                                                                                                                                          ERIKA NAGAY MESQUITA

SEREJO

 

FÓRUM DESEMBARGADOR ARTHUR ALMADA LIMA

 
AV. NORTE SUL, LOTE 02, S/N. CIDADE JUDICIÁRIA – CAMPO DE BELÉM

 
CEP.: 65.609-005. CAXIAS/MA | FONE (99) 3422-6762

 

 CERTIDÃO1;
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DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA
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XXXXXXXXX   XXXXXXX 
XXXXXXXXXXXX

Digite o texto aqui



 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 1ª VARA DA COMARCA DE CAXIAS/MA.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
EDMAR GURGEL BRASIL, já qualificado nos autos, vem através da sua advogada que esta
subscreve, juntar comprovante de deposito judicial.
 
Nestes termos,
 
pede-se deferimento.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Caxias, 25 de novembro de 2020.
 
 
 
 
 
TASSYANE SAMARYTANA ALVES BRASIL
 
ADVOGADA OAB/MA 13.871 
 
.
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Impressão do Comprovante de Pré-Cadastramento de
Depósito Judicial

DJO - Depósito Judicial Ouro

Tipo de Justiça

Utilize o ID para envio de TED judicial ou para correntista BB,

utilize o pagamento via débito em Conta Corrente no Site do

BB. Este Comprovante não é aceito como boleto.

Estadual

ID Número Nº da Guia Processo Tribunal

08111000000729517-6 0806021-18.2020.8.10.0020 TRIBUNAL DE

JUSTICA

Comarca Orgão/Vara Depositante Valor do Deposito -

R$

CAXIAS 1 VARA COMARCA CAXIAS edmar gurgel brasil 31.350,00

Reu Tipo de Pessoa CPF/CNPJ

SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE 3963172000159

Autor Tipo de Pessoa CPF/CNPJ

edmar gurgel brasil 3122417391

Este documento não é válido como recibo.

O depósito só será confirmado após o ingresso do recurso financeiro.

Para pagamento do ID através de débito em conta corrente, selecione a opção "Débito Conta

Corrente". Caso seja necessário comprovante de geração de ID, selecione a opção "Imprimir ID".

Somente selecione a opção "Gerar Boleto" para imprimir o boleto para pagamento no BB ou em

outro Banco.

(http://www.bb.com.br)

Pré-Cadastramento de Depósito - Primeira Parcela, Depósito em

continuação e Nova Parcela de Primeiro Depósito

[bb.com.br] https://www63.bb.com.br/portalbb/djo/id/est/primeiroDepositoGerarBol...

1 of 1 25/11/2020 10:35
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PROCESSO:
 
AUTUAÇÃO: [TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES] x []
 
ASSUNTO: []
 
 
 
PETICONANTE: TASSYANE SAMARYTANA DANTAS ALVES
 
 
 
 
 

DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA   VARA DA 

COMARCA DE CAXIAS-MA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDMAR GURGEL BRASIL, brasileiro, casado, portadora da 

cédula de identidade RG nº. 172856 SSP/CE, inscrito no CPF sob o n°. 031224173-91, 

residente e domiciliado na Avenida Pirajá, nº. 2546, Bairro Pirajá, através da sua advogada, 

abaixo assinado (procuração em anexo), com escritório na Rua Nossa Senhora de Fátima, 

nº. 1463 B, Centro, na Cidade de Caxias-MA, onde recebe intimações, vem respeitosamente 

à presença de Vossa Excelência, propor a presente 

 

 

 

 

AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE 

ALUGUÉIS 
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Rua Nossa Senhora de Fátima, nº. 1463 B, Centro, Caxias-MA. 
Fone: (99) 981102207 

Email: tassyane_bonnie@hotmail.com 

 

 

Em face da SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C Ltda, 

inscrita no CNPJ sob nº. 03.963.172/0001-59, localizada na Av. Nereu Bittencourt, nº. 263, 

Centro, Caxias/MA, representada por MARCIA SEREJO MARINHO, brasileira, casada, 

medica, residente e domiciliada na Rua Teófilo Dias, nº. 1207, na Cidade de Caxias/MA, 

portadora do RG Nº. 496.995 SSP/MA e CPF nº. 334.233.343-04 pelos motivos de fatos de 

direito a seguir expostos: 

 

 

DOS FATOS 

 

 O autor firmou contrato de locação com a ré no dia 07 de julho de 2009, 

(contrato em anexo) por um período de 5 (cinco) anos, com valor inicial de R$4.000,00 

(quatro mil reais) , nos dois primeiros anos, após, haveria correção ainda nos termos do 

contrato, que implicaria em juros e mora de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor do 

aluguel, no ano de 2018 o aluguel passou para R$ 9.540,00 (nove mil quinhento e quarenta), 

2019 para R$ 9.980,00 (nove mil novecentos e oitenta) e atualmete 2020 o valor atualizado 

está R$ 10.450,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta). 

Ocorre que o locatário não vem cumprindo com suas obrigações contratuais 

estando em mora com os alugueis vencidos desde outubro de 2018, o debito até o momento é 

de R$ 193.470,00 (cento e noventa e três mil e quatrocentos e setenta reais).  Consoante os 

seguintes cálculos: 

MÊS/ANO                                                                    VALOR             

OUTUBRO/2018                                                         R$ 9.540,00 

NOVEMBRO/2018                                                      R$ 9.540,00 

DEZEMBRO/2018                                                       R$ 9.540,00 

JANEIRO/2019                                                             R$ 9.980,00 

MAIO/2019                                                                   R$9.980,00 

SETEMBRO/2019                                                         R$9.980,00 

OUTUBRO/2019                                                          R$9.980,00 

JANEIRO/2020                                                             R$ 10.450,00 

FEVEREIRO/2020                                                       R$ 10.450,00 

MARÇO/2020                                                                R$ 10.450,00 
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ABRIL/2020                                                                   R$ 10.450,00 

MAIO/2020                                                                    R$ 10.450,00 

JUNHO/2020                                                                  R$ 10.450,00 

JULHO/2020                                                                   R$ 10.450,00 

 AGOSTO/2020                                                              R$ 10.450,00 

SETEMBRO/2020                                                           R$ 10.450,00 

OUTUBRO/2020                                                            R$ 10.450,00 

NOVEMBRO/2020                                                         R$ 10.450,00 

 

VALOR TOTAL : R$ 193.470,00 (cento e noventa e três mil e quatrocentos e 

setenta reais). (documento 01 em anexo) emitido pela própria Ré. 

 

Oportuno mencionar ainda Exa., que o ultimo contrato (doc em anexo) não 

foi renovado justamente devido a grande dificuldade da Ré em cumprir com o compromisso 

de pagar devidamente os alugueis, e que vem a tempos sendo solicitado pelo requerente para 

adimplir com o compromisso firmado, mas nunca obteve êxito, pois o mesmo vem sempre 

protelando tempo e dando desculpas. 

 

2. DO DIREITO 

2.1- DA PRIORIDADE NO ACESSO À JUSTIÇA 

 

O Autor é nascido em 16 de outubro de 1944, somando a idade de 73( 

setenta e três anos), encontrando-se, portanto, na situação de pessoa idosa, nos termos do art. 

1º da Lei 10.741/2003. 

É, portanto, possuidora do direito à prioridade no acesso à justiça, conforme 

estabelece o art. 71 do Estatuto do Idoso, bem como a Constituição Federal, em seu art. 23
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Assim, requer que  seja concedida a tramitação prioritária da presente demanda. 

 

2.2- DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

 

O locatário encontra-se há 18 (dezoito) meses sem efetuar o pagamento do 

aluguel ao locador. O locatário é responsável pelo pagamento do aluguel e dos demais 

encargos, conforme prevê o art. 23 da Lei de Locações. Desta forma o locatário não está 

cumprindo com suas obrigações legais de pagar o aluguel, portanto, o mesmo está 

descumprindo o contrato e dando causa ao desfazimento da locação, conforme art. 9º da 

Lei de Locações. 

 

Art. 9º - A locação também pode ser desfeita: 

 

 III – em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais 

encargos; 

 

(...) 

Art. 23. O locatário é obrigado a: 

 

 

I - pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou 

contratualmente exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta, até o sexto dia útil do mês 

seguinte ao vencido, no imóvel locado, quando outro local não tiver sido indicado no 

contrato; 

 

XII - pagar as despesas ordinárias de condomínio. 

 

Além disso, os entendimentos jurisprudenciais confirmam o que vêm 

previsto na legislação, conforme julgado do Tribunal de Justiça do Distrito Federal abaixo: 
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Ementa: AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE 

PAGAMENTO  DOS  ALUGUÉIS.  INADIMPLÊNCIA  

DO LOCATÁRIO. RESCISÃO CONTRATUAL. 

PROCEDENCIA DO   PEDIDO.   SENTENÇA   

MANTIDA.   1.   Não   se 

provando o pagamento dos aluguéis em atraso e os demais 

encargos da locação, há de se ter por caracterizado o 

inadimplemento das obrigações que sustenta o pedido de 

rescisão do contrato. 2. Recurso desprovido. (TJ-DF – 

Apelacão Civel APC 0120110287643) 

 

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o entendimento do ilustre 

doutrinador Carlos Roberto Gonçalves que preconiza, „in verbis‟: 

 

“A falta de pagamento do aluguel e demais encargos poderá, 

também, a dar ensejo à rescisão contratual. A falta de 

pagamento se caracteriza pelo atraso no cumprimento das 

obrigações financeiras, como mensalidade, seguro, impostos, 

contribuição ordinária de condomínio e outros 

compromissos legais estabelecidos no contratado, ” 

– (GONÇALVES, Carlos Roberto – Curso de Direito Civil 

– Vol. 5 – pag. 302 e 303 – 2013) 

 

2.3. DO PEDIDO LIMINAR – ORDEM DE DESPEJO 

 

 

É de conhecimento jurídico que a Lei 8.245/91 autoriza o despejo do locatário 

em algumas situações, e dentre elas citam-se as seguintes: 

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de despejo 

terão o rito ordinário. 

§ 1º Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, 

independentemente da audiência da parte contrária e desde que prestada a 

Num. 37906429 - Pág. 5



Rua Nossa Senhora de Fátima, nº. 1463 B, Centro, Caxias-MA. 
Fone: (99) 981102207 

Email: tassyane_bonnie@hotmail.com 

 

caução no valor equivalente a três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento 

exclusivo: 

 

Não se trata, ainda, de lançar avaliações sobre a matéria de fundo que se 

processa no juízo “a quo”, mas a técnica engendrada pelo art. 273 do CPC consiste em 

antecipar efeitos que seriam concedidos, se caso fossem, na sentença definitiva. Não se 

trata de obter medida que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a 

possibilidade de exercê-lo no futuro. A medida antecipatória tem por escopo principal 

conceder ao autor, antecipada e provisoriamente, aquilo que poderá ser confirmado ou não 

com a sentença final, qual seja, o exercício do próprio direito afirmado na peça portal. Na 

prática, a decisão em que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo 

conteúdo do dispositivo da sentença definitiva e a sua concessão equivale, “mutatis 

mutandis”, à procedência da demanda inicial, com a diferença fundamental representada 

pela provisoriedade. 

Na situação fática, mister faz-se a aplicabilidade do artigo 300 do Código de 

Processo Civil, em consonância com o estabelecido, no que se refere ao pedido de despejo 

por descumprimento contratual, já que prejuízos econômicos e psicológicos são 

sistematicamente vivenciados pelo locador, sendo inviável que a atual situação permaneça 

inalterada por mais um dia sequer. Ressalta-se a aplicabilidade de tal instituto na presente 

demanda neste sentido o acórdão a seguir transcrito: 

 

RECURSO  ESPECIAL.   LOCAÇÃO.   AÇÃO   DE   DESPEJO. 

ARTIGO     273     DO     CÓDIGO     DEPROCESSO     CIVIL. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CABIMENTO. 
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1. A antecipação de tutela é cabível em todas as ações de 

conhecimento, inclusive nas ações de despejo. 

2. Recurso provido.REsp 595172 SP 2003/0168161-0 

 

Doutrinadores são unânimes ao assertivamente afirmarem que é função da 

tutela antecipada tornar a prestação jurisdicional efetiva, sendo tendência ao longo do 

tempo, principalmente nos últimos 30 anos de criar meios para que os processos possam 

gerar resultados o mais rapidamente possível, já que o tempo de trâmite do processo pode 

inviabilizar o atendimento das necessidades do litigante. 

O direito no caso em questão é patente e precisa ser resguardado, há a 

verossimilhança das alegações, as provas são cabais e vem o proprietário sendo impedido 

de usufruir de forma plena de sua propriedade, além dos transtornos causados pelo 

requerido, bem como, está devidamente amparado por caução (documento em anexo). 

 

3. DO PEDIDO 

 

 

Diante de tudo o que fora acima ventilado, requer-se: 

 

a) Que seja concedida a tramitação prioritária da demanda, nos termos do 

art. 71 da Lei 10.741/2003; 

 

b) Seja concedida a medida liminar de despejo, para o fim de que o imóvel 

seja desocupado no prazo de 15 (quinze) dias, ficando condicionado o deferimento da 

liminar ao depósito por parte do Autor de caução idônea sobre o valor de três meses de 

alugueres, devendo o Demandante ser intimada para tanto; 

 

c) Seja citada o Réu para que, querendo, apresente resposta no prazo legal, 

sob pena de sujeitar-se aos efeitos da revelia; 
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d) Seja julgado totalmente procedente o pedido, com a rescisão do contrato, 

a decretação do despejo e a retomada do imóvel em 15 (quinze) dias; 

 

e) Seja o Réu condenada ao pagamento das custas e despesas processuais, 

bem como dos honorários advocatícios; 

 

f) Seja o Réu condenado ao pagamento dos alugueres vencidos no valor de 

R$ 193.470,00 (cento e noventa e três mil e quatrocentos e setenta reais), acrescidos dos 

juros legais, multa contratual de 1 % (um por cento) e correção monetária, conforme 

memória de cálculo anexa, bem como dos alugueres vincendos, até a efetiva desocupação 

do imóvel; 

 

g) Nos moldes do artigo 62, inciso V da Lei de Locações seja solicitado o 

depósito dos valores dos aluguéis que forem vencendo até a sentença; 

h) protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, em especial pelo depoimento pessoal do Réu, oitiva de testemunhas, juntada de 

novos documentos, expedição de ofícios e demais, que ficam desde já requeridos, ainda que 

não especificados. 

 

i) Os Benefícios da ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA, de acordo 

com a Lei 1.060/50, em seu art. 4º; Caso não seja esse o entendimento de Vossa 

Excelência, por se tratar de demanda de grande monta, requer deste juízo a dispensa por 

ora das custas processuais com o consequente recolhimento ao final da demanda, uma vez 

que não fica exonerado do pagamento, inocorrendo, com isso, qualquer prejuízo para o 

Estado. 

Nos termos do art. 319,VII, do CPC, o re querente registra que não se opõe a 

designação de audiência de conciliação. 
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Dá à causa o valor de R$ 193.470,00 (cento e noventa e três mil e 

quatrocentos e setenta reais), nos termos do art. 58, inciso III, da Lei 8.245/1991. 

 

 

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

 

 

 

Caxias/MA, 12 de novembro de2020. 

 

 

 

TASSYANE SAMARYTANA ALVE BRASIL 

ADVOGADA OAB/MA 13871 
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